
PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1581, DE 2015.

De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre o cadastro de câmeras de videomonitoramento público e privado com gravação junto ao sistema de prevenção e investigação criminal do Estado de São Paulo, Detecta.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 159ª a 1.ª Sessões Ordinárias (de 14/12/2015 a 02/02/2016), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

É louvável a ideia do presente projeto de lei, a fim de desburocratizar o trâmite de solicitação de imagens de câmeras de monitoramento de estabelecimentos privados, para auxiliar das polícias na prevenção criminal.

Ocorre que, de acordo com o art. 144, §6º da Constituição Federal combinado com art. 139, §1º da Constituição Estadual, a competência desta matéria é do poder executivo, haja vista que a segurança pública está subordinada ao governador do Estado.

Assim sendo, com o intuito de sanar o vício apontado, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 1581, de 2015 a seguinte redação:

“Autoriza o poder executivo cadastrar câmeras de videomonitoramento público e privado com gravação junto ao sistema de prevenção e investigação criminal do Estado de São Paulo – Detecta, e dá outras providências”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° – Autoriza o poder executivo cadastrar câmeras de videomonitoramento público e privado com gravação junto ao sistema de prevenção e investigação criminal do Estado de São Paulo – Detecta.

§1º - O cadastro a que se refere o caput deste artigo consiste no registro de câmeras de videomonitoramento instaladas em residências, comércios, condomínios, prédios públicos e privados, entre todos os outros que detenham o mesmo sistema com gravação.

§2º - Serão cadastradas somente as câmeras instaladas na parte externa das edificações que monitorem apenas as ruas e arredores das edificações.

Artigo 2º - A Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo disponibilizará os meios necessários para o efetivo cadastro das câmeras pelos particulares, órgãos públicos e privados.

Artigo 3º - Fica vedada a identificação do proprietário e da câmera ou aparelho que capturou as imagens.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 1581, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, 22 de fevereiro de 2016.

Deputado Gilmaci Santos - PRB

Relator
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